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É um antigo lugar comum observar a particularidade estabilidade
política do Brasil no século dezenove. Normalmente, se discute que isso
deriva de circunstâncias singulares da conquista da sua independência
com a manutenção das instituições e do herdeiro da monarquia Portu-
guesa no Rio de Janeiro. É sempre sugerido que a estabilidade deveu-
se, assim, muito ao fato de que as estruturas políticas e sociais da colô-
nia brasileira se mantiveram relativamente intactas devido a essa singu-
lar transição. A bem sucedida história intelectual e cultural da Corte Real
no exílio, de Schultz, deixa de lado esses lugares comuns ao examinar o
quanto a monarquia mudou e como essa mudança foi percebida entre
1808 e 1822, e a forma com que essas mudanças foram vistas e se ma-
nifestaram no pensamento e no dia-a-dia.

Por mais que esse estudo se deva aos últimos dez ou vinte anos da
moderna história cultural, ele se baseia em um estudo muito meticuloso
de fontes de arquivos e trabalhos contemporâneos publicados. De fato,
algumas das preocupações centrais do livro são baseadas na minucio-
sa leitura de correspondência particular e do Estado, registros policiais,
teatro e literatura, panfletos de política contemporânea e da coleta inve-
jável de outras fontes publicadas da época, tanto em Portugal quanto no
Brasil. Além disso, Schultz lucrou com a recente preocupação de seus
colegas em torno dessa época, citando um número de trabalhos recém-
publicados e teses não publicadas e dissertações no Brasil e nos Esta-
dos Unidos. Também merece comentários a imparcialidade de suas aná-
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lises e conclusões. Por mais provocativos que fossem os assuntos, ela
transporta a perspectiva dos contemporâneos com cuidado e chega a
sua própria avaliação com criteriosa objetividade.

Inevitavelmente há imperfeições. Na minha leitura, elas parecem se
acumular no terceiro capítulo, onde, freqüentemente, uma ou duas fon-
tes são a única evidência para o pensamento ou a resposta a um número
de pessoas (e. g., pp. 73-74, 78-80, 81, 85), ou no terceiro e quinto capí-
tulos, onde as citações nem sempre suportam o peso das interpretações
(e. g., 73-75, 103,164, 166). Também me pergunto porque, em um livro
em que se faz tão boas observações com tão boas evidências, a autora
se sinta obrigada a citar tantos autores recentes no texto (ao invés de
fazer nas notas) para apoiar seus argumentos ou sugerir questões em
comum. Mas nenhuma dessas faltas ocasionais é de importância no ar-
gumento central do livro, e elas são um pequeno preço a se pagar pela
informação, pela análise e pelas sugestões que a autora nos dá aqui.

A contribuição do livro deve ser entendida no contexto historiográfi-
co. Pode-se dizer que o sentido político da monarquia Brasileira sofreu
terrivelmente de uma extrapolação ahistórica, na contramão do seu su-
cesso histórico. Isto é, a unidade da América Portuguesa depois da in-
dependência e a sua relativa estabilidade política tendem a serem da-
das por certas. A maioria dos historiadores, por algum tempo, gastou
sua energia em estudar a monarquia posterior, para entender a passa-
gem do regime, ou, mais freqüentemente, eles compreenderam a histó-
ria política da monarquia como algo que não mudava e se concentraram
na análise de história social ou econômica, particularmente, sobre a es-
cravidão e a abolição. Essas modas vêm se revertendo vagarosamente
tanto no Brasil, quanto nos Estados Unidos.

José Murilo de Carvalho teceu competentemente uma elegante aná-
lise política das preocupações sócio-econômicas na publicação portu-
guesa de 1980 de sua dissertação feita em Stanford em 1974. Em 1985,
Emilia Viotti da Costa retrabalhou muitos dos seus artigos originais em
uma história do império; em 1988, Roderick Barman nos forneceu uma
impecável narrativa política explicando a formação nacional entre a últi-
ma década do século dezoito e 1853. Richard Graham tentou fazer um
modelo provocativo do comportamento político nos níveis local e nacio-
nal, em 1990. Outros se ativeram a análises políticas mais particulares,
como Thomas Flory, em 1981, sobre a ideologia e as reformas da oposi-
ção liberal dos anos de 1820 e 30. Neill Macaulay escreveu um delicioso
estudo revisionista do primeiro imperador, em 1986. Eul-Soo Pang tentou
desenvolver um entendimento da nobreza, em 1988, Barman forneceu
aguda e completa biografia do segundo império, em 1999, e , no mesmo
ano, Judy Bieber publicou estudo de caso da história política e compor-
tamento no interior de Minas Gerais. Artigos bastante recentes de Jeffrey
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Mosher e Jeffrey Needell sugerem livros a serem publicados sobre a his-
tória política de Pernambuco e do Partido Conservador , respectivamen-
te, e também temos artigos e livros de autoria de Hendrik Kraay (2001) e
Peter Beattie (2001) interligando a instituição da monarquia, o exército, à
história política e social do regime. No Brasil, o trabalho de Carvalho foi
precedido por uma rica e pioneira antologia a respeito da independên-
cia, editada por Carlos Guilherme Mota em 1972, e então seguido pelo
ambicioso estudo de Ilmar Rohloff de Mattos, sobre a ideologia do esta-
do, em 1990. Em 1998, temos a sofisticada análise da cultura pública da
monarquia colonial tardia e da recém-proclamada monarquia nacional
de Iara Lis Carvalhos Souza e o tour fascinante de Lilia Moritz Schwartz
sobre cultura pública e a iconografia do Segundo Reinado. Em 1999,Ce-
cilia Helena de Salles Oliveira forneceu sua análise investigativa dos in-
teresses sócio-econômicos influenciando a independência; em 2000, Isa-
bel Lustosa publicou sua instigante análise da imprensa periódica políti-
ca da segunda década do século dezenove, porta-voz dos interesses e
das ideologias dominantes.

Em uma frase, o magistral trabalho de tais pioneiros como Murilo de
Carvalho, Viotti da Costa, e Barman nos permitiu atacar partes menores
de um todo, suprimindo muito que era pobre e superficialmente entendi-
do. O livro de Schultz é, então, apenas a última contribuição à redesco-
berta e reavaliação da história política da monarquia. É, no entanto, es-
pecialmente convincente na metodologia, informando sua idéia e a cen-
tralidade do seu foco. A transição Portuguesa e Brasileira para monar-
quia constitucional e a independência foram habilmente traçadas por
Macaulay e contribuintes da antologia de Mota (particularmente Maria
Odila Leite da Silva Dias, Francisco D. Falcon e Ilmar Rohloff de Mattos),
e Barman, entre outros. Estes, e mais recentemente Salles Oliveira, já
nos serviram com narrativas políticas detalhadas e análises baseadas
em fatos sobre a transição em termos de ideologia, contingência política
e interesses sócio-econômicos. A contribuição de Schultz está em ir além
dos eventos e das forças sócio-econômicas ou políticas dirigindo-nos a
um entendimento de como a transição ocorreu na experiência vivida no
centro político do Brasil.

Shultz faz essas coisas quando amarra a análise arquivística típica
da melhor historiografia tradicional com as inovadoras preocupações dos
estudos de cultura política comuns entre os novos historiadores. Ela o
faz em um estudo de como a fuga e o exílio da Corte Portuguesa levou a
uma reavaliação e reconstrução da instituição da monarquia em uma
época revolucionária e em uma sociedade escravista marcada por dis-
tinções raciais. Os capítulos são organizados cronologicamente, amar-
rando questões chave: o impacto do exílio na natureza do império Portu-
guês e a legitimidade da monarquia, a metamorfose do posto de vice-rei
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do Rio de Janeiro na Corte de um império, o impacto da proximidade
monárquica dos seus vassalos americanos, a ambigüidade do papel da
monarquia com respeito à instituição da escravidão, a metamorfose do
comércio do Atlântico e o papel dos brasileiros, portugueses e ingleses
em tudo isso e o desafio do constitucionalismo liberal na antiga metrópo-
le e no novo reino do Brasil.

Nesses capítulos ela demonstra que o exílio transformou a monar-
quia de um regime absolutista Europeu com colônias no além-mar em
uma regenerada, até mesmo nova, monarquia e então, finalmente, em
uma instituição constitucional tentando conter revoluções políticas e equi-
librar os reinos de ambos os lados do Atlântico. Ao fazê-lo, ela explora a
forma com que discourso político e cerimonial indicam e incorporam as
mudanças e desafios da época, e são refletidos nos usos da monarquia,
no aparecimento da cidade, nas medidas de repressão e controle dos
escravizados, na correspondência e nos memorandos dos oficiais e cor-
tesãos da Coroa e na percepção e controle dos pobres e cativos. Essa
aproximação cultural e íntima leitura ideológica são contribuições inova-
doras com claro potencial para futuros trabalhos de outros historiadores.
De fato, isso é algo que Schultz faz alusão quando nota que muitas das
contradições da transição da monarquia foram legadas de forma intacta
ao Império do Brasil. É um livro bem vindo, escrito claramente, vigorosa-
mente discutido, e potencialmente seminal. Certamente vai resistir.


